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Resumo 





	Justificativa: A Emenda Constitucional (EC) 95/2016 tem implicações diretas no financiamento da saúde ao implementar um regime fiscal que pode gerar falta de recursos para manter a política de distribuição gratuita e universal dos medicamentos para DST/AIDS, essencial para reduzir hospitalizações e óbitos. Os resultados deste estudo irão auxiliar no planejamento e na gestão dos limitados recursos de saúde do governo brasileiro. Objetivo: Estimar o impacto de curto prazo dos gastos com medicamentos para DST/AIDS sobre os orçamentos previstos pela EC95/2016 de 2018 a 2020. Metodologia: A série temporal de gastos com medicamentos foi obtida no Portal SIGA BRASIL do Senado Federal. A metodologia de cálculo para previsão dos orçamentos para aquisição dos medicamentos foi consultada na EC95/2016 e em notas técnicas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. As projeções dos gastos basearam-se no modelo econométrico de previsão ARIMA, utilizando a metodologia Box-Jenkins. A Inflação projetada pelo Banco Central para o período analisado baseou-se no relatório FOCUS. O impacto dos gastos sobre os orçamentos foi mensurado por comparação dos dados. Resultados: A série temporal dos gastos reuniu 16 observações (2002-2017). O modelo ARIMA (1,2,2) foi o mais ajustado para projetar os gastos, apresentando parâmetros estatisticamente significantes (p<0,05). Os resíduos resultaram em um erro percentual absoluto médio de 9,7%. As projeções revelaram que os gastos serão superiores aos orçamentos, cuja diferença média foi aproximadamente 155 milhões de reais/ano, o que representou 12,79% da média dos orçamentos estimados. Diante desta perspectiva, o Ministério da Saúde poderá deixar de tratar, considerando o gasto médio de R$ 1.753,25/paciente/ano, cerca de 51.714, 88.923 e 124.694 pacientes com DST/AIDS nos anos 2018, 2019 e 2020, respectivamente. Conclusões: As projeções sinalizaram para uma evidente insuficiência de recursos financeiros para suprir os gastos com medicamentos para DST/AIDS de 2018 a 2020, podendo comprometer a assistência farmacêutica aos pacientes.
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